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DECISÃO 
 
Id. 17 - Trata-se de recurso extraordinário interposto de Súmula de 

Julgamento.  
 
É o relatório. Passo a decidir. 
 
Conforme certificado nos autos, no id. 42, a parte recorrente devidamente 

intimada para regularizar sua representação processual, deixou transcorrer o prazo in 
albis. 

 
Nesse contexto, aplica-se o teor do artigo 76, § 2º, I, do CPC, o qual 

determina que o descumprimento pelo recorrente da intimação para sanar vício na 
representação processual acarretará o não conhecimento do recurso. 

 
Esse, aliás, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. 

Veja-se: 
 

“Ementa: RECLAMAÇÃO. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. CONCESSÃO DE 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
INICIAL. INDEFERIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Nos 
termos do art. 104 do CPC, o advogado não será admitido a 
postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, 
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 
urgente. 2. A juntada de parte das procurações outorgadas ao 
subscritor da inicial desta reclamação, inclusive após a concessão 
de novo prazo, não atende à diligência proposta no sentido da 
regularização da representação processual das partes reclamantes, 
além de revelar a persistência do defeito processual apontado. 3. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento”. 
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(Rcl 59910 ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 24-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  
DIVULG 10-11-2023  PUBLIC 13-11-2023) 
 
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO – AGRAVO INTERNO – IMPUGNAÇÃO 
RECURSAL DEDUZIDA POR ADVOGADO QUE NÃO 
DISPÕE, NOS AUTOS, DO NECESSÁRIO INSTRUMENTO 
DE MANDATO JUDICIAL – INAPLICABILIDADE DO 
ART. 13 DO CPC/73 (VIGENTE À ÉPOCA EM QUE 
DEDUZIDO O APELO EXTREMO) EM SEDE RECURSAL 
EXTRAORDINÁRIA – ATO RECURSAL INEXISTENTE – 
SUCUMBÊNCIA RECURSAL (CPC, ART. 85, § 11) – NÃO 
DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA – AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. – O recurso, qualquer que seja, 
interposto por Advogado sem procuração constitui ato processual 
juridicamente inexistente, eis que, “Sem instrumento de 
mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo” 
(CPC/73, art. 37, “caput”). – Não se revela aplicável ao apelo 
extremo (ou ao recurso de agravo a ele concernente) a norma 
inscrita no art. 13 do CPC/73, razão pela qual a ausência do 
necessário instrumento de mandato judicial legitima, quando 
imputável a omissão ao Advogado da parte recorrente, o não 
conhecimento do recurso extraordinário interposto. Precedentes 
do STF. – A imposição de sucumbência recursal pressupõe a 
condenação em verba honorária, sem cuja ocorrência deixa de 
incidir o § 11 do art. 85 do CPC. 
(ARE 1130175 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 26-10-2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-253  DIVULG 27-11-2018  PUBLIC 28-11-2018) 
 
Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO ASSINADO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. 1. Não pode 
ser conhecido o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos. 2. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se 
honorários advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por 
cento) do valor a esse título arbitrado nas instâncias ordinárias 
(Código de Processo Civil de 2015, art. 85, § 11). 
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(RE 797409 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 18-05-2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-111  DIVULG 05-06-2018  PUBLIC 06-06-
2018) 

 

À vista do exposto, DEIXO DE CONHECER do recurso extraordinário 
de id. 17, na forma do art. 76, § 2º, inciso I do CPC.  

 
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2026. 

 
Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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